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Resumo: este trabalho propõe-se a abordar o fenômeno das mobilidades promovidas no 
esteio da Guerra dos Cem Anos, especialmente os efeitos da crise dinástica alfonsina no 
reino português e suas decorrências durante a crise de 1383-85. Um fenômeno regular 
de trânsito, rompimentos e reconexões, inclusive em outros espaços distantes da origem 
dos agentes envolvidos que até o espocar dos sintomas de esgotamento dos modelos 
reconhecidos seguia sendo entendido como decorrente da natureza das vinculações feu-
dovassálicas. Cumpre-nos averiguar os ecos e o potencial transformador da ampliação 
da frequência destes movimentos neste contexto, acirrado pelas crises de legitimidade 
dinástica, portuguesa e castelhana, na natureza das vinculações interpessoais no reino 
português. Valendo-nos da metodologia prosopográfi ca como base e dentro de uma linha 
de História Sociopolítica e História do Poder detemo-nos nos materiais chancelares e 
cronísticos referentes a este recorte proposto afi m de apresentar um panorama destas 
transformações em curso.

Palavras-chave: Direito Comum. Monarquia medieval portuguesa. Dinastia de Avis. 
Guerra dos Cem Anos.

THE IBERIAN FOURTEENTH CENTURY MOBILITIES TOWARDS 
THE IMPROVEMENT OF POLITICAL RELATIONS (1369-1385). 

Abstract: this work proposes to investigate the phenomenon of the mobilities promoted 
in the anchors of the Hundred Years’ War, especially the eff ects of the Alfonsine Dynastic 
Crisis in the Portuguese kingdom and its consequences during the crisis of 1383-85. A 
regular phenomenon of passage, disruption, and junctions, including other outlandish 
spaces of the source of the involved factors that until the burst of the symptoms of the 
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fatigue of the recognized models was being understood due to the mold of the feudo-
vassalic bonds. We are abided to verify the echoes and the potential process of extend-
ing the commonness of these movements in this context, incited by the Portuguese and 
Castilian crisis of dynastic legitimacy, in the mold of the interpersonal bonds in the 
Portuguese kingdom. Using the methodology of prosopography as a basis and within 
a line of Sociopolitical History and History of Power we focus on the chronicles and 
chancellors material referents to this proposed snippet to present a scenery of these 
ongoing transformations

Keywords: Common Law. Medieval portuguese monarchy. Avis dynasty. Hundred 
Years’ War.

As mobilidades são inerentes a vários fenômenos contextuais da tardo medievalidade e as crises 
em geral que assolam a segunda metade do século XIV são acirradas pelo esgotamento dos 
processos de expansão da Cristandade latina então em curso (MITRE FERNÁNDEZ, 2009, 

p. 15-35; WILKIN, 2019; BOIS, 2001). A instabilidade em geral promovida por uma guerra pode ser 
relativizada quando este movimento ocorre fora dos limites do seu espaço de vivência quando apenas 
seus ecos chegam esporadicamente aos ouvidos dos espectadores e muitas vezes promotores indiretos 
destes conflitos. A Reconquista cristã que chega aos limites meridionais da Península Ibérica na mes-
ma centúria em que as Cruzadas do Oriente constatam sua incapacidade de continuidade real fazem 
retornar para o seio da Cristandade os conflitos até então em parte delegados aos espaços de conflito. 
As mobilidades ligadas a estes movimentos estancam em termos de expressividade dos contingentes 
envolvidos a partir de 1300 (RUNCIMAN, 1983; GARCÍA FITZ, 2009, p. 142-215; FERNANDES, 
SCHMITT, NASCIMENTO, 2021; ALVARO, 2019, p. 163-178; MIATELLO, 2019; FERNANDES, 
2006, p. 99-129). 

No entanto, os trânsitos coletivos de linhagens ou indivíduos entre os reinos cristãos foram 
constantes desde tempos imemoriais, visto representarem concepções de extraterritorialidade es-
pecíficas da nobreza (MOXÓ ORTIZ DE VILLAJOS, 1969, p. 1-210). As relações feudo-vassálicas 
sublimavam os limites territoriais das unidades políticas em detrimento de vinculações de natureza 
pessoal. E os modelos de hierarquização e relação interna do grupo pensado para fortalecer a rede de 
solidariedade desta elite sociopolítica serviam de modelos à própria governação. As transformações 
viriam a caminho juntamente com as concepções elaboradas a partir do Direito Comum desde o 
século XIII pela via das Universidades e dos funcionários régios letrados cuja formação facultava 
vias de reconhecimentos da supremacia dos governantes. Seriam como filtros de sistematização e 
oficialidade da voz da comunidade cívica, traduzida em leis, princípios jurídicos e ferramentas ad-
ministrativas em geral, nos quais destacavam-se os conceitos de naturalidade e senhorio natural dos 
reis e governantes em geral (GROSSI, 2014; SILVA, 1985, p. 185-262; HOMEM,1983-1984, p. 53-92; 
FERNANDES, 2021, p. 222-38). 

Qual seria o impacto destes fenômenos nas mobilidades? E quais suas decorrências nas relações 
de poder e políticas régias centradas no conceito de natureza? 

Começamos por identificar a natureza das mobilidades que aqui trataremos, promovidas por 
nobres, coletivas, integrando dimensões híbridas de voluntariedade do movimento com outra di-
mensão forçada por sentença de degredo. O recorte que se abre em 1369 considera o movimento de 
deslocação desde a Galiza, do Conde de Castro e seus vassalos no reino português, promovendo uma 
resistência externa à usurpação do trono castelhano por Enrique Trastâmara. Os discursos de acusação 
de regicídio atribuídos a este último seriam confrontados aos discursos defensores do tiranicídio da 
parte dos apoiantes trastamaristas (IGLESIA FERREIRÓS, 1971; FERNANDES, 2016). Uma questão 
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tradicional em termos de política medieval ibérica, mas, que acabaria por se desdobrar em questões 
mais complexas resolvidas à luz de conceitos trazidos pelo Ius Commune, ou mais especificamente 
pelo Direito Romano no bojo do movimento coetâneo de aplicação dos debates universitários.

Oficialmente aliados do reino português, os emperegilados demonstram-se acima de tudo 
castristas, defensores de seus próprios interesses de grupo em seu reino de origem, lançando mão de 
estratégias como a oferta do trono castelhano ao rei português, simultaneamente atraindo o apoio do 
Duque de Lancaster e sua mulher filha do rei assassinado com a mesma oferta. Um trono que já havia 
sido preenchido, por um ramo bastardo da Casa régia castelhana, mas cuja legitimidade repousaria 
oficialmente no serviço de eliminação de um tirano do trono, segundo as muitas acepções do conceito 
em termos medievais, especialmente por ser injusto e cruel. Uma ruptura dinástica que seria disfarçada 
por alegações indiretas de legitimidade sanguínea de Enrique Trastâmara, conquistada a partir do 
seu casamento com uma Infanta da linhagem dos Manuéis, promovendo uma espécie de retorno à 
uma cepa linhagística da Casa régia, anterior a outra usurpação de cujo ramo advinha Pedro, o Cruel. 
Percebemos que as discussões de legitimidade sanguínea ainda seriam pertinentes nestes casos de 
ruptura dinástica, mas, destacava-se, cada vez mais, a ação de um rei, a sua capacidade de manter a 
paz e a concórdia, além de defender seus vassalos e naturais do reino (OLIVERA SERRANO, 2005; 
FERNANDES, 2009, p. 421-46).

Vejamos, agora, as razões do rei português, Fernando, para aceitar tal oferta e neste ponto 
devemos reconhecer sua inquestionável legitimidade sanguínea na sucessão do rei morto, visto ser 
filho de Constança Manuel, neto do Infante Juan Manuel de Castela. O apoio a uma causa vizinha, 
tão frequente na história dos dois reinos, contava, no entanto, com um condimento de urgência po-
lítica, o fato de que Castela Trastâmara, era patrocinada pela França no decurso da Guerra dos Cem 
Anos. Assim, ao assumir combater esta dinastia ascendente no reino vizinho, Fernando retirava 
seu próprio reino de uma neutralidade conservada desde os tempos de seu avô (ARNAUT, 1986, p. 
11-33; FERNANDES, 2011-12, p. 199-214). Com isso, transformava-se em apoiante oficial da Ingla-
terra, usufruindo de uma posição destacável na geopolítica internacional da Cristandade latina, o 
que, implicava em desdobramentos de financiamento e fornecimento de forças frente aos inimigos 
da Inglaterra. Mas, também, prenúncio de apoios, que muito tardariam a se concretizar, mas, que 
acabariam por vir, dos aliados ingleses neste conflito adjacente à Guerra continental. Uma potencial 
vitória redundaria, naturalmente, num aumento do patrimônio territorial do reino português em 
detrimento de praças e castelos castelhanos. Elementos, que no todo, pareciam justificar o empenho 
na guerra contra o reino vizinho.

Projetos que se esgotariam nas duas derrotas militares sucessivas frente ao Trastâmara, na úl-
tima das quais, Fernando seria submetido a uma rendição desonrosa e humilhado por seu oponente, 
acordaria um tratado de paz em Santarém em 1373 no qual seria obrigado a expulsar estes aliados que 
tanto espaço político e benesses tinham alcançado oferecendo em troca uma traição pública. Os seus 
aliados galegos haviam defendido realmente, a ascensão ao trono castelhano de um descendente do 
enlace do Infante inglês com a filha do rei assassinado. Uma traição nos clássicos termos feudais por 
parte de vassalos que se transformam em omézios, nas palavras do cronista Fernão Lopes.

E aimda mais vos digo, que eu nom fui bem avisado em tal feito, nem isso meesmo os de meu 
comsselho, em cometer tal guerra qual fui começar: por que seu aa primeira bem cuidara como 
se o duque Dallamcastro chamava Rei de Castella, e sua molher Rainha, dissera a vos outros que 
vos forees todos pera elle, e que el vehesse demandar o reino, se lhe per dereito perteemcia: e em 
isto fezera melhor siso, que gastar meus reinos e gente, como gastei e comprar omézio de que me 
nom veho proveito, mas mui gramde perda” (LOPES, 1966, p. 227-8).
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As queixas em Cortes Gerais e as muitas uniões no reino manifestariam o desagrado das mu-
nicipalidades frente à prerrogativa de interesses externos na política régia em 1373, sendo cobradas 
do rei, concepções que envolviam prioritariamente a defesa do reino e de seus naturais. Pela sentença 
de 1373, Fernando de Castro e a maioria de seus vassalos são degredados do reino português, antes 
vassalos traidores do rei e do reino português, então, omézios diante de uma mobilidade forçada que 
os dispersaria após uma permanência temporária no reino inglês (FERNANDES, 2016). 

O que os faria crer no êxito de uma empreitada que envolvia retirada de apoios internos de seu 
reino de origem e resistência externa com apoios de terceiros senão uma concepção tradicional de 
relação política régio-nobiliárquica advinda do protagonismo desta elite frente à monarquia nos tempos 
da Reconquista? Uma nobleza vieja (MOXÓ ORTIZ DE VILLAJOS, 1969, p. 1-210) ciosa de um poder 
de pressão, militar e política que já não dispunha tão grandiosamente. Os modelos nobiliárquicos, 
assim como suas estratégias e seus decorrentes direitos próprios não cabiam tão bem nas concepções 
deste século XIV (QUINTANILLA RASO, 2014, p. 255-96; GONZÁLEZ MÍNGUEZ, 2009, p. 36-51) 
quando o conceito de natureza e senhorio natural do rei ganhavam tom de validade prioritária em 
relação às vinculações feudo-vassálicas entendidas e mantidas em sua especificidade particular. A 
extraterritorialidad nobiliárquica conhecia, então, novos limites de validade. 

Dentre as muitas iniciativas legislativas do rei Fernando em resposta às queixas estaria a limi-
tação dos excessos de concessões aos nobres como a instituição de que a contia só fosse dada ao filho 
primogênito dos vassalos fiéis e muitas vezes substituindo o pagamento das contias pela concessão de 
préstamos em terras ou direitos (VITERBO, 1962-5, v. I, p. 195 e 306-7). Continha, assim, a tendência 
a ampliação de terras imunes privilegiando pagamento de contias em numerário ou sob a forma de 
préstamo desde que autorizado pelos Concelhos (Ordenações Afonsinas1, l.IV, 226-7 e VITERBO, 
1962-5, v. I, p. 129-30) além de ampliar os vassalos acontiados que fossem pagos por tempo limitado. 
Diminuía a sua dependência de uma sociedade política ávida de benefícios e escassa de fidelidades 
revendo o desequilíbrio entre o atendimento às expectativas de sua base política e a sua elite política. 

Outra provisão exarada por D. Fernando, “Do que vive com senhor a bem fazer e se parte dele 
sem sua vontade” (O.A., l.IV, p. 116) de 24 abril 1374, contida nas Ordenações Afonsinas2 estaria no 
rescaldo da traição sofrida em 1373 (FERNANDES, 2016). Uma lei que regulava o tempo mínimo de 
obrigatoriedade de manutenção do serviço acordado pelas duas partes, assim como a contenção da 
tendência ao desvio ligado à apropriação dos bens recebidos do senhor em outros serviços, inclusive, 
contra o antigo senhor de forma indiscriminada. 

Numa segunda parte da mesma lei há um foco em uma questão decorrente e ainda mais es-
pecífica aos problemas vividos pelo rei português, referente a poderosos senhores naturais e outros 
que viviam no reino sem vincularem-se a ninguém, sequer ao rei, Infantes ou vassalos do rei, mas, 
defendendo a conservação de seus direitos e imunidades. Um grupo que se assemelhava em estrutura 
aos aliados castristas recém degredados, sobre cujo paradigma o rei pretende aplicar o Direito afim 
de evitar que outros, como por exemplo, seus irmãos naturais, João e Dinis de Castro, prosperassem 
neste desvio oneroso à imagem e poder régios. Para tanto, D. Fernando define o conceito de fidalgo 

1 Ordenações Afonsinas serão referidas de agora em diante pela sigla O.A.
2 Neste ponto destacamos que as Ordenações Afonsinas resultam de um esforço deliberado dos primeiros 

representantes da dinastia de Avis no poder, entre o primeiro quartel do século XV e 1446 na regência do 
Infante Pedro, cujo contexto de instabilidade política e militar que culminaria em Alfarrobeira atrasaria 
a sua plena vigência até 1454. Damos a apalavra no que se refere à sua função ao historiador do Direito 
e da administração, Henrique da Gama Barros, “As Ordenações Affonsinas representam os esforços de 
tres reinados successivos para coordenar a legislação e dar-lhe unidade, significando ao mesmo tempo a 
decadência do direito local e o progressivo desenvolvimento da auctoridade do rei. O conhecimento dos 
direitos inherentes à soberania não se foi buscar ao estudo dos antigos usos do reino, mas sim à lição do 
direito romano” (BARROS, 1885, tomo I, p. 72).
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válido, aquele que se encontra disponível de maneira constante e irrestrita a defender a terra da qual 
fosse natural ou nela vivesse (OA, l. IV, p. 120-1). Qualquer outra percepção de vassalo natural ou 
estrangeiro estabelecido no reino que não se submetesse a vinculação vassálica com rei, Infantes ou 
seus vassalos mais poderosos não teria validade, independentemente de decisões anteriores do próprio 
rei. É, inclusive, dado o prazo de dois meses a partir da publicização da lei para sua aplicação, após 
o que aqueles que não buscassem oficializar vinculação perderiam a honra e privilégios de fidalgo 
devendo ser constrangidos a servir nas hostes municipais a tudo que lhes fosse solicitado (OA, l. IV, 
p.121). O senhorio natural do rei ganhava projeção com esta lei, neste reinado, refletindo discussões 
coetâneas vigentes e demonstrando que as mobilidades coletivas mantinham a sua validade, mas, estes 
coletivos, estrangeiros, em geral, seriam obrigados a proteger prioritariamente a terra portuguesa e a 
submissão ao rei ou aos seus principais delegados. 

Em Castela sentiam-se as mesmas necessidades da parte da Corte régia desde os tempos de 
Alfonso X na segunda metade do século XIII. Preocupações regulatórias contidas na Quarta Partida 
reforçada pelo Ordenamiento de Álcalá de 1348 do rei Alfonso XI de Castela (Quarta Partida, tít XXV; 
ASSO; DEL RIO; MANUEL; RODRÍGUEZ, 1774). Nesta segunda metade do século XIV, em todos 
os reinos, numa segunda fase de aplicação do Direito Comum, observa-se uma tendência a uma cres-
cente personalidade jurídica fazendo com que as Cortes régias produzissem seus próprios princípios 
jurídicos (FERNANDES, 2018). Porém, como princípio norteador deste processo destacamos que nos 
dois casos, português e castelhano observa-se a ação regulatória régia, à luz do Direito Comum, do 
pacto feudo-vassálico, eixo do Direito feudal, particular.

Consideremos, neste ponto, uma dinâmica tradicional e perceptível de um transbordamento 
dos modelos nobiliárquicos a nível político, para o nível da governação, autorizando-nos a pensar, no 
contexto destas leis referidas, numa possível aplicação de conceitos do Ius Commune régio na regulação 
interna destes grupos particulares. Especialmente considerando-se o processo de renovação nobiliár-
quica em curso catapultando representantes de uma nobleza nueva a privados régios, compositores 
das suas sociedades políticas, mais flexíveis à submissão aos projetos régios em geral. 

Ainda, no seguimento contextual português, sabemos ter havido uma terceira guerra contra 
Castela na qual finalmente D. Fernando teria a seu lado as forças inglesas, os quais apesar de agirem 
como inimigos durante a sua estância no reino português, roubando e consumindo os frutos da 
terra e bens alheios em geral, acabaram por fazer a diferença quando confrontados com as forças 
franco-castelhanas em 1382 (LOPES, 1966, 367-9). 

O que nos traz novamente à justificativa de nossas escolhas de recorte cronológico de observação 
e análise. Apesar de haver uma interrupção dinástica após a morte de D. Fernando em 1383 entendemos 
que os processos aqui analisados têm continuidade até pelo menos 1385. Os movimentos de mobilidade 
coletiva de categorias nobres rumo a Castela buscando resistir a partir de apoios externos à ascensão de 
Avis manifestam continuidade das tentativas de aplicação de modelos de resistência nobiliárquica cujos 
resultados redundariam igualmente ineficientes. Poderíamos observar a continuidade destes mesmos 
processos até pelo menos 1398 quando uma leva significativa de contingentes de membros de linhagens 
como os Pacheco e Pimentel, indecisas até então, quanto à partidarização a tomar, estabelecem-se 
em Castela e passam a combater o seu reino natural e a dinastia ascendente. No entanto, devemos 
circunscrever nossa abordagem, em benefício do espaço disponível desta intervenção, ao ano de 1385. 

A ruptura transversal das linhagens no que se refere aos apoios manifestos à causa de Avis antes 
de 1385 devem, ainda, ser consideradas válidas em seu resultado (CAETANO, 1985; MARQUES, 1986; 
BAQUERO MORENO, 1989, p. 69-101). Porém, as motivações destes contingentes em trânsito, heterogê-
neos no que diz respeito à sua base sociopolítica interna, podem acolher outras nuances que ultrapassem 
o interesse imediato de ascensão por parte de secundogênitos e bastardos, caso fosse válido dizer que 
tinham sido anteriormente alijados completamente dos benefícios e privança régia dos reinados anteriores. 
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Nossos estudos sobre a criatio, neste mesmo contexto, trouxeram-nos resultados que de-
monstram pouca flexibilidade dos vínculos de criação diante das mobilidades senhoriais de nobres 
portugueses rumo a Castela na crise de 1383-5. O dívido de criação, manifesta-se, inclusive, muito 
mais estável do que o da vassalagem, levando indivíduos com poucas opções sociopolíticas a segui-
rem aqueles que os criaram, ao invés de buscarem junto ao Mestre de Avis uma projeção potencial 
inesperada (FERNANDES, 2020, p. 310-330). Em conformidade com as Siete Partidas, o dívido de 
criação seria o terceiro de uma hierarquia de vínculos válidos entre os homens que partilham uma 
terra sendo o primeiro o de natureza, ao rei e o segundo a vassalagem (Quarta Partida, Tít. XXIV). 
Observa-se que na prática, a relação pessoal da criação desde a juventude aproximava e mantinha 
vinculados em qualquer circunstância estes indivíduos a seus senhores de criação. O que também 
seria válido para a permanência daqueles que haviam sido criados pelo Mestre ou pela Ordem de 
Avis ao lado do regente do reino, quando poderiam ser atraídos pelas muitas propostas de adesão 
ao inimigo castelhano. 

Observamos, assim, que as mobilidades de grupos não atendiam simplesmente a convocações 
feudo-vassálicas, principalmente em tempos de acrescentamento de vassalos acontiados que serviam 
os vassalos do rei. Em muitos casos, especialmente quando vistos isoladamente, estes casos de mobi-
lidades dos envolvidos na criatio parecem quebras de paradigma, casuística, mas quando vistos pela 
ótica da prosopografia, integrados conjuntamente, surgem como tendência. Um vetor de vinculação 
que alimentaria, da parte dos contingentes em mobilidade a sua expressividade numérica, ao menos 
no ponto inicial deste movimento, fortalecendo movimentos de conservação da ordem política de 
supremacia dos modelos nobiliárquicos, particulares, frente ao geral. 

As transformações em curso, no entanto, no bojo desta crise generalizada acelerariam a relativi-
zação crescente da validade das concepções de extraterritorialidade nobiliárquica ibérica e a promoção 
de ferramentas jurídicas e legislativas que transformariam nobres em trânsito em conformidade com 
concepções anteriores em traidores do reino. Um sintoma da precedência crescente da vinculação à terra 
e ao senhorio natural do rei frente aos outros princípios e do direito próprio do reino que a Corte régia 
e seus letrados e juristas forjavam, subordinando e assimilando a validade dos direitos particulares. 

CONCLUSÃO

As transformações que movem contingentes de pessoas através de espaços entendidos como 
unidades políticas conservou-se ao longo da Idade Média, especialmente na Península Ibérica, como 
fenômeno analisado de forma mais ampla e coordenada a partir de Salvador de Moxó, ao diagnosticar 
em seu trabalho transformações nobiliárquicas que interferiam nas relações de poder com a monarquia 
no trânsito para o século XIV. As mobilidades voluntárias, sentenças de degredo ou agrupamentos de 
resistência de fora das terras dos poderosos deveriam ser, assim, de ora em diante analisadas de forma 
cada vez mais sistêmica, relacionando os elementos da crise generalizada em curso com os valores e 
concepções sócio-políticos em atualização. 

Interessante notarmos que os dados políticos mantêm a identificação historiográfica, chamados 
de crises dinásticas, sucessões, bastardias, levantes nobiliárquicos, porém, naquelas realidades medie-
vais estes dados seriam imbuídos de significações distintas em meio a uma guerra global e renovação 
nobiliárquica em relação aos séculos anteriores.

Seriam estabelecidos limites às concepções de supremacia da nobreza e seus direitos próprios 
a partir de conceitos que já existiam, senhorio natural do rei, por exemplo, os quais seriam reafirma-
dos, colocando claramente em subordinação as potencialidades senhoriais. A concepção de fidalguia 
expressa pelo rei D. Fernando, oficializava num dos seus textos legislativos, a dimensão de serviço 
perene ao rei e ao reino na defesa destes interesses em detrimento de seus próprios de grupo. A indis-
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pensabilidade de vinculação de qualquer nobre, natural ou estrangeiro, ao rei e ou aos seus vassalos 
régios indicava a partir dos filtros de validade formal destes princípios, os juristas régios, a hierarquia 
destes elementos da qual dependia o bem comum e a estabilidade daquela comunidade. 

Na mesma linha, tais concepções acabariam por fortalecer o vínculo de natureza ao rei por 
parte de todos que vivessem no reino, incluindo-se os vilãos, a aristocracia municipal, mas também 
a autarquia municipal e as corporações de ofícios, todos igualmente ciosos de seus direitos próprios, 
os quais seriam secundarizados perante o senhor da terra, em última instância, os reis. O Direito 
Comum entenderia o conjunto dos que partilham este vínculo de natureza como comunidade cívica, 
dos quais fariam parte igualmente a nobreza, o que não implicava, bem entendido, num nivelamento 
social, pois, cada uma destas partes compositoras do corpo social e político cuja cabeça seria o rei, 
seriam entendidas como envolvidas numa inter-relação hierarquizada, cujo conjunto seria coordenado 
pela justiça e arbitragem régias. 

Neste estudo aproveitamos, também, para destacar a sobrevivência de vinculações que em 
momentos de crise política e mobilidades coletivas conservaria a sua validade e perenidade efetiva.  
A criatio, ainda que não fosse definida juridicamente, a não ser pela práxis consuetudinária, de-
monstrou no contexto luso-castelhano de ascensão imediata da dinastia de Avis, a força das relações 
estabelecidas entre criador e criado, de forma muito mais estável do que aquelas que envolviam outro 
vínculo artificial, a vassalidade, sem obstruir a sua adesão e aplicação. 

Assim, os contextos políticos em franca transformação legitimavam reis com fragilidades expres-
sas e assumidas expondo reordenamentos de critérios de legitimidade régia proporcionavam espaço 
de atualização em geral dos conceitos vigentes nas relações de poder que envolviam a monarquia e 
suas elites. E mesmo os reis cujas decisões reforçavam a vassalização obrigatória de nobres ao rei e seus 
vassalos no reino, ditames aparentemente conservadores, estariam oficializando, pela via dos Doutores 
em leis que os secundavam na administração e cujos princípios traduziam em textos e coleções legis-
lativas ou tratados jurídicos a supremacia da Corte e do direito próprio do reino nas demandas que 
envolvessem a justiça e a conservação da paz e do bem comum daquela comunidade chamada reino.  
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